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POLÍTICAS PÚBLICAS

IMPUNIDADE E

Percentagem de crimes violentos
convertidos em pena com
reclusão do acusado é muito
baixa, constatam pesquisadores

CLAUDIA IZIQUE

Omodelo de Justiça que deveria
proteger os brasileiros está en-
fraquecido. Nos últimos cinco
anos, dos mais de 600 mil cri-
mes registrados em 16 delega-

cias de polícia na cidade de São Paulo, há
indicações de que só urna pequena percenta-
gem poderá resultar em pena com reclusão
do acusado. Isso porque, de um total de
338,6 mil crimes, violentos e não violentos,
analisados no período, apenas 21,8 mil fo-
ram objeto de inquérito policial. Estima-se
com base em outros estudos que, desses in-
quéritos, 40% venham a ser arquivados. Se
essas estatísticas se confirmarem, apenas 13,1
mil crimes se traduzirão em denúncia enca-
minhada ao Ministério Público e acolhida
pela autoridade judiciária. "Alguns serão des-
qualificados por falta de provas, por exem-
plo, e possivelmente algo em torno de 5%
dos crimes analisados redundarão em pena':
diz Sérgio Adorno, coordenador do Centro
de Estudos da Violência, um dos dez Centros
de Pesquisa, Inovação e Difusão (Cepids) fi-
nanciados pela FAPESP. "Na França, em 20
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crimes violentos, 19 tendem a merecer pena",
compara.

Os números que estão sendo revelados
pela pesquisa Identificação e Medida da Taxa
de Impunidade Penal não chegam a surpreen-
der. Outro levantamento, sobre o assassinato
de crianças e adolescentes, realizado em São
Paulo entre 1991 e 1994 e já concluído, reve-
lou taxa de conversão do crime em pena de
apenas 1,72%. Esse quadro certamente é agra-
vado pelo despreparo e falta de recursos da
polícia para conduzir as investigações. "A
maioria dos crimes é de autoria desconheci-
da': observa Adorno. Mas pode também estar
relacionado ao perfil da vítima ou do agres-
sor, ou à natureza do crime, suspeita. "E pode
ter a ver com obstáculos enfrentados pelos réus
no acesso à Justiça penal, inclusive à plena
garantia dos direitos de defesa. Paradoxal-
mente, pode ainda estar relacionado a sub-
terfúgios processuais, corno o excesso de
recursos protelatórios que retardam a aplica-
ção das sanções': acrescenta Adorno. O resul-
tado é que a impunidade ajuda a sustentar o
crime e também alimenta o medo.





A pesquisa está em curso. É parte
de um projeto ainda mais amplo de-
senvolvido pelo centro, em que se ava-
lia a crise na Justiça brasileira, inclusive
por meio de estudo histórico das polí-
ticas de segurança pública implemen-
tadas em São Paulo, desde 1822 até ho-
je, a partir de documentos normativos
e oficiais. No caso da impunidade, os
pesquisadores igualmente partiram de
estatísticas oficiais, mas tiveram de
optar por outros procedimentos meto-
dológicos. "Nos países com estatísticas
confiáveis, o fluxo do sistema de Justiça
criminal produz estatísticas em todos
os segmentos - policial, judicial e na
execução da sentença -, o que permite
observar o movimento dos crimes re-
gistrados, dos denunciados e processa-
dos e dos condenados': diz. No Brasil,
no entanto, continua Adorno, as esta-
tísticas disponíveis, além de incomple-
tas, não permitem a realização de um
follow-up. Em função da extensão e o
volume de informações, foi necessário
restringir o levantamento a uma única
seccional de polícia que coordena o
desempenho e as atividades de postos
policiais entre as zonas Oeste, Noroeste
e Sul da cidade, num total de 14 delega-
cias de polícia e duas delegacias espe-
cializadas. Em vez de acompanhar o
movimento geral dos crimes, recorreu-
se à observação individualizada de re-
gistros de forma a perseguir o seu des-
tino no interior do sistema de Justiça
criminal. "Fizemos um estudo detalha-
do e crítico dos registros primários, de
forma a cercar com maior precisão os
crimes que efetivamente interessam à
observação, ou seja, o homicídio, roubo,
roubo seguido de morte, estupro, tráfi-
co de drogas, considerados crimes vio-
lentos", ele relata. A primeira parte da
pesquisa está praticamente concluída.
Na etapa seguinte será feito o estudo
detalhado dos inquéritos e processos
penais.

Situação de risco - O Centro de Estu-
dos da Violência analisa, desde 1987,
a violência e transgressões aos direitos
humanos no país, desenvolvendo es-
tudos sobre temas como políticas de
segurança pública e participação da
comunidade na solução da violência.
Atualmente, desenvolve cinco linhas de
pesquisa, entre elas o projeto Identifi-
cação e Medida da Taxa de Impunidade
Penal, coordenado por Adorno.
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Carências sociais
e econômicas
enfraquecem
relação com
autoridades

A exemplo do estudo sobre a impu-
nidade, a grande dificuldade dos pes-
quisadores dos demais projetos está na
coleta dos dados. Sabe-se, que em São
Paulo o homicídio corresponde a 186,7
mortes em 100 mil jovens com idade
entre 15 e 19 anos e 262,2 dos óbitos
em 100 mil pessoas com 24 anos, de
acordo com estatísticas de 1995 e 1998,
respectivamente. Mas pouco se sabe so-
bre os agressores e tampouco sobre a
vítima, além do seu endereço residen-
cial e causa mortis. Os registros da Jus-
tiça, da polícia ou da saúde não lançam
luz sobre a natureza dessa violência,
não informam sobre o
grupo responsável pelo
homicídio nem dão
subsídio para que se
conheça a relação entre
os envolvidos. E, nessa
zona cinzenta, é im-
possível conhecer as ví-
timas potenciais ou as
circunstâncias que fa-
vorecem o homicídio
e, menos ainda, imple-
mentar políticas efica-
zes para combatê-lo.

As estatísticas, no entanto, revelam
alguns padrões e mostram que alguns
bairros de São Paulo têm taxa de homi-
cídio mais elevadas que a média da ci-
dade, que crescem num ritmo superior
ao do conjunto de 96 distritos que
compõem a capital. Entre 1996 e 2000,
por exemplo, enquanto as taxas médias
de homicídio da capital cresciam. de
55,6 por 100 mil habitantes para 66,9, o
distrito de Jardim Ângela já registrava a
marca de 116,23 homicídios por 100
mil habitantes. Essa disparidade foi ob-
servada em vários distritos da cidade.
Os números e a distribuição geográfi-
ca das ocorrências sugeriam que as
regiões com altas taxas de homicídio
eram, igualmente, as de maior concen-
tração de pobreza.

A partir desses dados, os pesquisa-
dores do centro iniciaram uma pesqui-
sa de georreferenciamento da violência.
Constataram não ser a concentração
elevada de população pobre a respon-
sável pelas altas taxas de homicídios. O
cenário da violência registrava alta con-
centração de jovens entre 11 e 14 anos
e 15 e 19 anos, grande número de che-
fes de família com menos de quatro
anos de escolaridade e/ou sem renda,
baixa oferta de emprego local, mortali-

dade infantil acima da média, ausência
de hospitais na região, menor acesso a
esgoto e com alto congestionamento
domiciliar, isto é, menor privacidade,
maior tensão e competição por espaço.
"Diversos estudos já provaram que, di-
vidindo áreas exíguas, as pessoas ficam
mais insensíveis, até por defesa, mas
essa situação afeta as estatísticas de
criminalidade", explica Nancy Cardia,
vice-coordenadora e responsável pelo
programa de difusão do Cepid.

A violência letal, portanto, sobre-
põe-se à violação de direitos sociais e
econômicos e esse conjunto de fatores

se entrelaça para for-
mar uma espécie de
círculo vicioso de ca-
rências e violência. O
emprego é escasso nas
áreas de elevadas ta-
xas de homicídio, e a
alternativa para os
chefes de família está
no mercado informal
de trabalho, com ocu-
pação irregular, mal
remunerada e sujeita
a período de desem-

prego prolongado. A ociosidade força-
da pode aumentar a tensão dentro da
família, o consumo de álcool e tende a
favorecer a violência. De fato, nos 24
distritos da cidade onde existiam mui-
tos chefes de família sem renda, os es-
tudos mostraram que a violência se
agravava. "Esses distritos tinham 49%
de todos os chefes de família sem ren-
da. É uma super-representação", cons-
tata Nancy.

Os pesquisadores também identifi-
caram um enfraquecimento dos grupos
sociais entre si e com as instituições de
proteção social. "Os vínculos institucio-
nais entre a população e as autoridades
são caracterizados por tensões, mútua
desconfiança e até mesmo quase ine-
xistência', diz Nancy. Essa ausência de
vínculos se manifesta, por exemplo, em
situações de linchamento. "O lincha-
mento parece algo que acontece no ca-
lor do momento, mas, quando se inves-
tiga o caso, é possível dar conta de que
a população já tinha se mobilizado an-
teriormente em situações semelhantes,
sem ter obtido apoio ou proteção das
autoridades. Os meios para solucionar
o problema foram exauridos, eles se
sentiram impotentes e foram levados à
violência", completa Adorno.



Prestígio dos grafiteiros ajudou na
consolidação do fórum de adolescentes

Nesse cenano, a presença de muitas
crianças e jovens em situação de con-
centração de pobreza e de carência so-
cial torna-os extremamente vulneráveis
à possibilidade de serem vítimas ou
agressores. "A faixa de idade entre 11 e
14 anos está muito exposta à situação
de violência mais severa: os pais, assim
como a escola, já consideram que ele se
vira sozinho e eles acabam por ficar sem
nenhuma supervisão': afirma Nancy. Nas
vésperas de se tornarem adultos, esses
jovens acabam por adotar condutas de
risco, envolvendo-se freqüentemente
em situações de delinqüência, alcoolis-
mo, uso de drogas, entre outros. Ou se
tornam alvos fáceis em conflitos por mo-
tivos fúteis, como, por exemplo, brigas
na vizinhança em razão de uma janela
quebrada, música alta, etc. "O problema
reside em identificar quais situações so-
ciais estão mais associadas ao risco, de
modo a que governos e organizações da
sociedade civil possam promover pro-
gramas de prevenção", diz Nancy.

Vítimas indefesas - Identificadas as VÍ-
timas mais indefesas, os pesquisadores
do Cepid começaram a trabalhar den-
tro de uma escola no bairro do Jardim
Ângela, com crianças entre 11 e 14 anos,

na tentativa de desenvolver modelos de
gestão de conflitos. Esses encontros fo-
ram batizados de fórum de convivência
"vem quem quer': conta Nancy. "Dis-
cutimos qualidade de vida, violência,
criminalidade, conflito entre homens e
mulheres, relação com amigos no re-
creio, entre outras situações, e a vanta-
gem de fazer as coisas juntos': ela diz. A
intenção dos pesquisadores é iniciar es-
ses jovens na resolução de pequenos
conflitos, seguindo o modelo desenvol-
v.ido pelo pesquisador canadense Clif-
ford Shearing para lidar com a violência
em conjuntos habitacionais em Toron-
to, no Canadá, e que foi adaptado para
mediar tensões nos guetos da Âfrica do
Sul e em comunidades carentes de Ro-
sário, na Argentina. "Quando a comu-
nidade começa a resolver conflitos in-
ternos, ganha mais poder para negociar
com as autoridades a sua situação", ex-
plica Nancy. Antes de iniciar os grupos,
a proposta de trabalho foi apresentada
aos professores, aos pais e aos próprios
alunos, que visitaram a sede do Centro
de Estudos da Violência, instalado na
Universidade de São Paulo (USP).

Além desses adolescentes, os pes-
quisadores também trabalham com fó-
runs de convivência com adultos e jo-

vens grafiteiros da região. "As pessoas
não se vêem como uma comunidade,
em parte por conta da violência do co-
tidiano e das carências econômicas",
conta Nancy. Os grafiteiros, aliás, aju-
daram na consolidação do grupo de
adolescentes que era rejeitado pelos de-
mais alunos da escola. "Os grafiteiros
são respeitados e isso lhes deu prestí-
gio': explica a pesquisadora. A expecta-
tiva é que, se eles aprenderem a lidar
com incidentes de violência pessoal, es-
tarão mais fortalecidos para negociar
com as autoridades.

O centro também implementou
observatórios da violência em quatro
comunidades, para debater o problema
pela perspectiva das VÍtimas. E desenvol-
ve, ainda, cinco projetos educacionais,
tendo como tema central a violência,
voltados para orientadores pedagó-
gicos da rede municipal e estadual de
ensino, entre outros, além de um proje-
to de ensino a distância, em parceria
com a Escola do Futuro. "Estamos, ago-
ra, treinando uma equipe de Moçambi-
que, em colaboração com a Organiza-
ção Mundial da Saúde, num projeto
interministerial que reúne programas
de vigilância epidemiológica, preven-
ção e avaliação da violência." •
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Projeto de política pública mede
situações de violência
da população paulistana

x.randemaioria dos atos de
violência que resultam em
ferimentos causados por
arma de fogo na cidade
de São Paulo ocorre nos

finais de semana, principalmente aos
sábados. As agressões sexuais às mulhe-
res são mais freqüentes nos dias úteis,
com pico nas quintas-feiras, quando
elas estão longe da família, deslocando-
se para o trabalho, a escola ou compras.
As auto-agressões ou suicídio se con-
centram nas terças e quartas-feiras, su-
gerindo forte relação com situação de
emprego, e também aos sábados, possi-
velmente motivados pela angústia e so-
lidão. Poucos atentam contra a própria
vida nas sextas-feiras. A idade média
das vítimas é de 30 anos. Esses dados,
que constam de 7.073 atendimentos
realizados entre janeiro e dezembro de
2002 no Hospital Municipal Dr. Arthur
Ribeiro de Saboya, também conhecido
como Hospital Iabaquara - um centro
de referência de trauma e com serviço
especializado às vítimas de agressões -,
deixam claro que é possível estabelecer
cálculos de riscos nos casos de violência
que demandam o sistema hospitalar - e
que, portanto, implicam risco de morte
- e implementar políticas de prevenção
em microescala na cidade de São Paulo.
"Com pouco investimento é possível
desenvolver e implantar um sistema de
monitoramento capaz de captar as in-
formações relativas às ocorrências vio-
lentas e acidentes mais comuns", diz
Paulo Saldiva, professor da Faculdade
de Medicina da Universidade de São
Paulo (USP) e coordenador do projeto
Epidemiologia da Violência Criminal na
Cidade de São Paulo: Uma Abordagem
em Macro e Microescalas, desenvolvido
em parceria com a Secretaria Munici-
pal de Saúde, Secretaria da Administra-
ção Penitenciária e Instituto de Mate-
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mática e Estatística da USP, no âmbito
do Programa de Políticas Públicas, fi-
nanciado pela FAPESP.

Saldiva, especialista nos estudos dos
efeitos da poluição atmosférica sobre a
saúde humana, decidiu utilizar os crité-
rios de pesquisas epidemiológicas para
estudar a violência, utilizando estatísti-
cas para cálculos de risco. ''A violência,
diferentemente da poluição, não está
homogeneamente distribuída. É neces-
sário levar em conta variáveis de tempo
e espaço e criar novas técnicas teóricas
de avaliação de risco", reconhece. Os
estudos, a exemplo do que ocorreu com
os pesquisadores do Centro de Estudos
da Violência (veja matéria na página 20),
esbarraram nas dificuldades de coleta
de dados confiáveis nos órgãos oficiais
de segurança pública. A opção foi cole-
tar informações sobre o tema no siste-
ma de saúde.

No caso dos dados do Hospital Sa-
boya, "apesar do esforço e dedicação do
Núcleo de Atenção às Vítimas de Vio-
lência", ele ressalva, a análise dos dados
foi dificultada pela falta de padroniza-
ção de algumas variáveis importantes.
Os pesquisadores tiveram, por exemplo,
de gerar algumas variáveis, como a clas-
sificação da ocorrência, tomando como
base informações registradas em moti-
vo da procura e descrição da ocorrên-
cia. ''A qualidade da informação é um
item essencial em qualquer pesquisa",
observa. Para definir a classificação da
ocorrência, os pesquisadores recorre-
ram à. Classificação Internacional de
Doenças, freqüência de determinadas
ocorrências e interesses específicos de
outras, para chegar às seguintes catego-
rias principais: acidentes, agressões, in-
tervenções legais, complicações médi-
cas e cirúrgicas e eventos de intenção
ignorada. As agressões foram classifi-
cadas em auto-agressões, agressões se-

xuais, demais agressões com uso de ar-
ma de fogo, com uso de outros objetos
contundentes e demais agressões com
uso de força física ou não especificadas.

Padronizados e classificados, os re-
gistros revelaram informações preciosas.
Indicaram, por exemplo, que homens e
mulheres apresentam distribuição pa-
recidas em relação à idade da vítima no
momento do registro da ocorrência,
tendência de queda da violência nos
meses de janeiro a julho, seguida de um
aumento constante de agosto a dezem-
bro, e prevalência de vítimas do sexo fe-
minino nesse período. Na distribuição
de ocorrência por faixa etária e local
do fato, os pesquisadores observaram
maior freqüência da faixa entre 16 e 65
anos (9,2%) nas violências registradas
no local de trabalho e maior incidên-
cia de vítimas na ffaixa de O a 5 anos
(18,6%) quando a agressão ocorre na
própria moradia. Nos demais locais de
ocorrência - área de comércio e servi-
ço, via pública e estrada, em outra mo-
radia, não informado e outros -, as dis-
tribuições dos casos foram semelhantes
em todas as faixas etárias.

Promiscuidade e violência - A equipe
de Saldiva também coleta dados sobre
violência na Coordenadoria de Saúde
do Sistema Penitenciário (Cosaspe),
que concentra todos os prontuários re-
lativos aos atendimentos hospitalares
dos detentos na cidade de São Paulo. "A
Cosaspe não possui nenhuma informa-
ção em arquivo magnético. Assim, a pri-
meira etapa do trabalho foi desenvolver,
em parceria com a Secretaria de Admi-
nistração Penitenciária, a estrutura de
um banco de dados para, então, iniciar
a digitação e análise dos mesmos", con-
ta Liliam Pereira de Lima, estatística que
participa do projeto. Também ali os da-
dos foram reveladores. A violência nos



presídios se manifesta na forma de do-
enças: o HIV e a tuberculose, com inci-
dência de 67,5% e 35,1 % dos pacientes
detentos atendidos no Centro Hospita-
lar do Carandiru, onde converge boa
parte dos casos de doença e violência
ocorridos no sistema penitenciário
paulista. Os ferimentos por arma de
fogo não ultrapassaram os 5,2%, e os
com arma branca, 1,3%. Nos dois casos,
as vítimas foram encaminhadas ao hos-
pital pela Secretaria de Segurança Pú-
blica, responsável pelo atendimento de
feridos nos distritos policiais. Essas
agressões, portanto, podem ter ocorrido
no momento da prisão. A violência, no
caso do sistema penitenciário, está na
falta de controle das doenças infecto-
contagiosas. "Os presídios são insalu-
bres e os presos vivem em promiscuida-
de", sublinha Saldiva. "A solução está na
redução da possibilidade de contágio e
na dispensa de medicamentos de con-
trole dessas doenças': diz.

Algoritmo de riscos -
Concluído o diag-
nóstico, o projeto
de pesquisa entra,
agora, na sua se-
gunda fase. "Vamos
propor ao sistema pe-
nitenciário uma codifi-
cação de dados e um
gerenciamento de in-
formações baseado em
critérios lógicos': afirma
Saldiva. Na área de saú-
de, a proposta será im-
plementar um sistema
unificado para o preenchi-
mento de informações críti-
cas que deverão alimentar um
banco de dados da violência na
capital. "Informações qualifica-
das permitirão, por exemplo, le-
vantamentos de custos da violência,
relacionados a procedimentos médicos,
horas de trabalho perdidas, entre ou-
tras informações relevantes para a im-
plementação de políticas públicas': diz
Saldiva. Esses dados permitirão elabo-
rar um mapa georreferenciado de es-
tudo da morbidade. Mas o projeto de
Saldiva quer ir mais longe e chegar a
um algoritmo de cálculo de risco que
se traduziria num alerta à sociedade:
uma mulher, andando sozinha, por re-
gião entre tais e tais ruas, no período
de x horas e y horas, tem um grande
percentual de risco de se tornar vítima
de violência sexual. •
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